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DECISÃO MONOCRÁTICA
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 Relator        : Des. José Ricardo Porto.
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Advogado   : Eduardo Serrano Nóbrega de Queiroz.
Agravados  : Francisco Antônio Cavalcanti da Silva e outra. 
Advogados : Paulo Guedes Pereira e outros. 

PRELIMINAR.  INÉPCIA  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE 
DOCUMENTO  NÃO  ESSENCIAL.  INFORMAÇÕES 
PATRIMONIAIS  CONSTANTES  NOS  AUTOS 
SUFICIENTES  PARA DEMONSTRAR  A  TITULARIDADE 
DOS  BENS  DISCUTIDOS  NO  AGRAVO.  REJEIÇÃO  DA 
MATÉRIA PRECEDENTE.

- Não há que se falar em inépcia recursal por ausência de 
documento não essencial à formação do agravo, sobretudo 
quando  a  controvérsia  suscitada  resta  demonstrada  por 
outros elementos constantes no respectivo caderno.

PREFACIAL.  ILEGITIMIDADE ATIVA RECURSAL. SÓCIO 
QUE SE RETIROU DA EMPRESA MAIS DE DOIS ANOS 
ANTES DA DESCONSIDERASÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA.  ESFERA  PATRIMONIAL  DO  SUPLICANTE 
ATINGIDA. DESACOLHIMENTO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Mostra-se irrelevante a anterior retirada do agravante da 
condição de sócio da empresa devedora,  quando os atos 
constritivos  procedidos  nos  autos  atingem  os  seus  bens 
particulares, fato este que legitima a sua postulação.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA POR INSUFIÊNCIA DE 
BENS.  JUSTIFICATIVA  INADEQUADA.  PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  PENHORA DE 
BENS  DE  EX-SÓCIO.  DESFAZIMENTO  DAS 
RESTRIÇÕES.  DESENTRANHAMENTO  DOS 
DOCUMENTOS  RELATIVOS  AO  SEU  SIGILO 
PATRIMONIAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DA IRRESIGNAÇÃO.
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- “ (…). 2. O encerramento da empresa, com declaração de  
inexistência  de  passivo,  porém  na  pendência  de  débito  
inadimplido,  quando  muito,  pode  configurar  dissolução  
irregular, o que é insuficiente, por si só, para a aplicação da  
teoria  da  disregard  doctrine.  Precedentes.  3.  Recurso  
Especial conhecido em parte e provido.”  (STJ;  REsp 1.241.873; 
Proc. 2011/0048211-1; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; 
DJE 20/06/2014).

-  “Se a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo  
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar  provimento ao recurso.”  (Artigo  557,  §  1o-A,  do  Código  de 
Processo Civil).

VISTOS

Trata-se  de Agravo de Instrumento  interposto por  Lavanério de Queiroz 
Duarte  Júnior,  contra  a  decisão  constante  às  fls.  82/83,  que  determinou  a 

desconsideração da personalidade jurídica da empresa Techno Construções Civis Ltda, 

da qual o recorrente é ex-sócio, acarretando na constrição de diversos imóveis de sua 

propriedade.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  02/15),  o  recorrente  alega  que  a 

desconsideração ora questionada foi equivocadamente fundamentada, pois não basta a 

insuficiência de bens para que a mesma seja procedida.

Demais disso, sustenta que havia se retirado da sociedade há mais de dois 

anos antes, razão pela qual pugna pelo sobrestamento da interlocutória impugnada, com 

o consequente desfazimento das constrições operadas, além do desentranhamento de 

todas as respostas de ofícios requisitando informações patrimoniais dos ex-sócios.

No  mérito,  pede  a  confirmação  da  liminar,  revogando  o  decisum 

questionado.

Pedido de efeito suspensivo parcialmente deferido (fls. 119/119v).

Desembargador José Ricardo Porto
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Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  125/132,  oportunidade  em que  foram 

suscitadas as preliminares de inépcia recursal e de ilegitimidade ativa.

Informações não apresentadas (vide certidão de fls. 140).

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  142/145,  posicionou-se  pelo 

prosseguimento do feito, ante a ausência de interesse público que torne necessária a sua 

intervenção.

É o breve relatório. 

DECIDO

Primeiramente,  cumpre  analisar  as  preliminares  suscitadas  pela  parte 

recorrida.

DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DO AGRAVO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTO 
ESSENCIAL

Sustentam os recorridos não haver comprovação de que os bens constritos 

nos autos originais, e objeto da presente discussão, sejam de propriedade do agravante.

Em que pesem as considerações acima, existem no caderno petições dos 

próprios  suscitantes  requerendo  a  penhora  dos  imóveis  alvos  da  presente  súplica, 

afirmando serem de propriedade do recorrente, Lavanério de Queiroz Duarte Júnior (vide 

fls. 99/100 e 108/109.

Pelo  exposto,  não há que se  falar  em inépcia  recursal  por  ausência  de 

documento  não  essencial  à  formação  do  agravo,  sobretudo  quando  a  controvérsia 

suscitada resta demonstrada por outros elementos constantes no respectivo caderno.

Assim sendo, rejeito a preliminar levantada.

Desembargador José Ricardo Porto
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DA PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE ATIVA RECURSAL

Em  sequência,  alegam  os  recorridos  que  o  fato  de  a  interlocutória 

impugnada, que desconsiderou a personalidade da empresa devedora, ter sido proferida 

mais de dois anos após a sua saída da sociedade, revelariam a sua falta de interesse na 

presente súplica.

Ocorre que, na presente hipótese, não há relevância na potencial retirada do 

suplicante na condição de sócio da empresa, quando os atos constritivos atingem os seus 

bens particulares, fato este que legitima a pretensão ora formulada.

Com base nestas considerações, desacolho a questão prévia.

MÉRITO

O agravante sustenta que a desconsideração da personalidade jurídica da 

construtora de que foi sócio operou-se equivocadamente, uma vez que o procedimento foi  

autorizado com base  unicamente  em insuficiência  financeira,  levando à  efetuação  de 

diversas penhoras no patrimônio do suplicante, mesmo a empresa tendo oferecido bem 

para garantia da dívida.

Pois bem, da análise da interlocutória recorrida, tenho que, de fato, assiste 

razão ao suplicante, uma vez que o Julgador a quo, ao autorizar a desconsideração, o fez 

por  concluir  que  “foram em vão  as  tentativas  de  encontra-se  bens  para  satisfazer  a  

execução” (fls. 19), acarretando, em consequência, no bloqueio dos seguintes imóveis:

1) Apartamentos 105 e 203-A do Edifício Ouro Verde, localizados 
na Av.  Flávio  Ribeiro  Coutinho,  nº  84,  Bessa,  João Pessoa/PB 
(vide fls. 107);

2)  Apartamento  nº  301,  do  Edifício  Príncipe  de  Florença, 
localizado na Rua Major Ciraulo, 433, Manaíra, João Pessoa/PB e 
um galpão comercial, situado na Av. Liberdade, nº 2.846, Bayeux 
(vide solicitação dos credores às fls.  108/109 e deferido às fls. 

Desembargador José Ricardo Porto
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111).

Ocorre  que  a  razão pela  qual  foi  proferida  a  interlocutória  recorrida  não 

encontra respaldo em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 50 do Código Civil, não 

obstante o Magistrado ter feito menção ao dispositivo no decisório vergastado, cujo teor 

transcrevo a seguir:

Art.  50.  Em  caso  de  abuso  da  personalidade  jurídica, 
caracterizado  pelo  desvio  de  finalidade,  ou  pela  confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir,  a requerimento da parte, ou do  
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os  
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios  
da pessoa jurídica.

Considerando  a  transcrição  acima,  o  entendimento  impugnado  não 

possui  sustentabilidade,  posto  ter  sido  emanado sob o  pálio  da  mera  inexistência  de 

patrimônio da empresa que figura como principal  devedora. Nesse sentido caminha a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
EXECUÇÃO.  PESSOA JURÍDICA.  INSUFICIÊNCIA DE  BENS.  
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE. ART. 50 DO CCB.  
(…).  2. O encerramento irregular da atividade é insuficiente  
ou a insuficiência de bens a satisfazer a pretensão executiva,  
por  si  só,  para  o  alcance  do  patrimônio  dos  sócios.  3.  
Precedentes  específicos  do  STJ.  4.  Recurso  Especial  provido. 
(STJ;  REsp  1.418.697;  Proc.  2012/0150652-7;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 10/12/2014).

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.  
ENCERRAMENTO  DA  EMPRESA.  DECLARAÇÃO  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  PASSIVO.  PENDÊNCIA  DE  DÉBITO 
INADIMPLIDO.  INSUFICIÊNCIA.  1.  A  aplicação  da  teoria  da  
desconsideração  da  personalidade  jurídica  para  excepcionar  a  
regra  legal  que  consagra  o  princípio  da  autonomia  da  pessoa  
coletiva requer a comprovação de que a personalidade jurídica  
esteja servindo como cobertura para abuso de direito ou fraude  
nos negócios e atos jurídicos.  2. O encerramento da empresa,  
com  declaração  de  inexistência  de  passivo,  porém  na 
pendência  de  débito  inadimplido,  quando  muito,  pode 
configurar dissolução irregular,  o que é insuficiente,  por si  
só,  para  a  aplicação  da  teoria  da  disregard  doctrine. 
Precedentes. 3. Recurso Especial conhecido em parte e provido. 

Desembargador José Ricardo Porto
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(STJ;  REsp  1.241.873;  Proc.  2011/0048211-1;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min. 
João Otávio de Noronha; DJE 20/06/2014).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  RECURSO  INCAPAZ  DE  ALTERAR  O  JULGADO. 
ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADO  DE  SÚMULA.  
IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  MONITÓRIA.  FASE  DE 
CUMPRIMENTO  DA  SENTENÇA.  DESCONSIDERAÇÃO  DA 
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  ART.  50  DO  CÓDIGO  CIVIL.  
MERA  DEMONSTRAÇÃO  DE  INSOLVÊNCIA  OU  DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INSUFICIÊNCIA. PRESSUPOSTOS 
AFASTADOS  PELO  TRIBUNAL.  REVISÃO.  INVIABILIDADE.  
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  Nº 7/STJ. […] 2.  'A mera 
demonstração  de  insolvência  da   pessoa  jurídica ou   de 
dissolução irregular  da empresa sem a devida baixa na junta  
comercial,  por si  sós,  não ensejam  a  desconsideração da 
personalidade jurídica'  (AgRg no Resp 1.173.067/RS, Relatora  
Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, Dje 19/6/2012). […] 4.  
Agravo regimental não provido." (STJ - AgRg no AREsp n. 133.405/RS, 
Terceira Turma, relator Ministro Ricardo Vilas Bôas Cueva, Dje de 26.8.2013) .

Dito  isso,  é  de  se  concluir  que  a  interlocutória  agravada  merece  ser 

reformulada, posto que a desconsideração não foi corretamente operada, in casu.

Por todo o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES suscitadas e, quanto ao 

mérito, em virtude da afronta da interlocutória à jurisprudência consolidada de Tribunal 

Superior, PROVEJO MONOCRATICAMENTE O RECURSO, com apoio no Art. 557, § 1º-

A,  do  Código  de  Processo  Civil,  para  desconstituir  a  decisão  recorrida,  com  o 

consequente  desbloqueio  dos  bens  em  nome  do  recorrente,  bem  como  o 

desentranhamento de ofícios e respostas acerca de seu patrimônio.

Por fim, corrija-se a autuação do caderno processual, para que o nome do 

agravante conste como informado na petição de agravo, às fls. 02.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

    Des. José Ricardo Porto
               RELATOR J/04 e J/11 (R)
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